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DECRETO MUNICIPAL Nº 52/2014.
“DISPÕE SOBRE LIMITAÇÃO DE EMPENHO NOS ÓRGÃOS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
O Prefeito Municipal de Araputanga - MT, SIDNEY PIRES SALOMÉ, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, com espeque no art. 9º da Lei Complementar nº 101/2000, e



Considerando, a necessidade da limitação de empenho e movimentação financeira, com o objetivo de manter, na execução orçamentária, o equilíbrio das contas públicas e o cumprimento das metas fiscais estabelecidas para o exercício financeiro.



Considerando, o teor do voto proferido pelo Conselheiro Relator Antônio Joaquim nos autos (nº 76449/2014 TCE – MT) das Contas de Governo Municipal do exercício de 2013, especialmente às recomendações nele contidas.



Considerando, o disposto no artigo 10 da Lei Municipal nº 1.084/2013, DECRETA:



Art. 1º. Para fins de limitação de empenho e de movimentação financeira, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a limitar empenhos e contingenciar as dotações respectivas as seguintes despesas:




I - racionalização e contingenciamento dos gastos com diárias, viagens e cursos; 




II - redução dos gastos com combustíveis para a frota de veículos;



III - contingenciamento das dotações para as despesas de custeio; 




IV - dotações de Obras e Instalações, equipamentos e material permanente, desde que ainda não iniciadas, exceto as obras a serem realizadas através de recursos vinculados; 



V - contratações de pessoal e criação de cargo, emprego ou função. 



§1º. Excluem-se do caput deste artigo as despesas que constituem obrigações constitucionais e legais do município.



§2º. Para fins de limitação de empenhos e movimentação financeira, fica limitado ao valor da arrecadação.



Art. 2º Fica reduzido em 50 %( cinquenta por cento), o valor da gratificação auferida por funcionários efetivos a título de gerência.




Art. 3º Fica proibida a realização de horas extras no serviço público municipal, excetuando-se somente os serviços essenciais realizados por servidores lotados na Secretaria Municipal de Saúde, desde que expressamente autorizados pelo Prefeito Municipal.



Art. 4º. Preservar-se da limitação de empenho e movimentação financeira as despesas relativas a: 




I – pessoal e encargos sociais; 




II – conservação do patrimônio público, conforme disposto no artigo 45 da Lei Complementar 101/2000.



Art. 5º. São responsáveis pela implementação das ações necessárias ao cumprimento deste Decreto os Secretários Municipais e Diretores do Município.



§1º. As unidades Orçamentárias e Administrativas de cada órgão competente adotarão as medidas e procedimentos, inclusive com relação aos contratos e às licitações, necessários a redução das despesas. 




Art. 6º.  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

                         Gabinete do Prefeito Municipal de Araputanga/MT, aos doze (12) dias do mês de novembro (11) do ano de dois mil e quatorze (2014).

SIDNEY PIRES SALOMÉ

PREFEITO MUNICIPAL
[image: image2.jpg]
Rua Antenor Mamedes, nº 911 – Fone/Fax (65) 3261-1736

CEP 78.260-000 – Araputanga – Mato Grosso

www.araputanga.mt.gov.br

